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Parecer 

Projeto Lei n.º 13/XVII/1.ª 

A Assembleia da República, através da sua Comissão de Assuntos Constitucionais, 

Direitos, Liberdades e Garantias, veio suscitar a pronúncia desta Ordem acerca da 

iniciativa legislativa acima identificada, apresentada pelos Deputados Pedro Pinto, 

Cristina Rodrigues, Vanessa Barata, Madalena Cordeiro e Manuel Magno, representantes 

do CHEGA. 

De acordo com a Exposição de Motivos pretende-se fazer face às crescentes ocupações 

ilegais de imóveis, em território nacional. 

Para tanto, neste Projeto de Lei propõe-se, em síntese, o agravamento da moldura penal 

para o crime de usurpação de coisa imóvel (previsto e punido no artigo 215.º do Código 

Penal) e a tipificação de novas condutas que preencham esse mesmo tipo legal de crime. 

O agravamento da pena corresponde a uma mera opção política, em relação à qual este 

Organismo profissional não deve (nem pode) pronunciar-se, ainda que, numa análise 

comparativa da moldura penal atualmente prevista para os demais crimes contra o 

património, possa parecer excessiva aquela que agora é proposta. 

Independentemente disso, permitimo-nos fazer notar que o elemento típico “quem sem 

título válido, ocupar coisa imóvel alheia”, cuja introdução se sugere no novo n.º 2 do 

artigo 215.º do Código Penal, terá uma abrangência excessiva, nele passando a caber todas 

aquelas situações legalmente permitidas no Direito Civil em relação ao possuidor sem 

título, o qual pode mesmo, como é sabido, adquirir o respetivo direito de propriedade por 

via do instituto jurídico da usucapião. Nessa medida, ao criminalizar-se esta conduta 

estar-se-á a pôr em crise o regime civilístico da posse e os direitos dele decorrentes. 

Também o elemento típico “vantagem patrimonial”, introduzida no novo n.º 3 do artigo 

215.º do Código Penal, afigura-se, ainda sempre salvo melhor opinião, como redundante 

ou desnecessária, porquanto qualquer invasão ou ocupação de coisa imóvel terá sempre 

como pressuposto a intenção de obter “vantagem patrimonial” seja para o agente seja para 

terceiro. 

Entendemos ainda que o regime estabelecido no art.º 2º do Projeto lei, sob a epígrafe 

“Consequência da ocupação ilegal”, não assegura convenientemente o direito do 

contraditório e a garantia de um processo justo. 

Finalmente, a previsão do art.º 3º sob epigrafe “Flagrante delito” presente neste Projeto 

lei, para além de entrar em contradição com a definição prevista no art.º 256º do Código 

de Processo Penal, poderá mesmo corresponder a uma diminuição das garantias do 

ofendido, o que certamente não estava no espírito que presidiu a esta proposta legislativa. 

De facto, ao fazer coincidir o flagrante delito com a ocupação que tenha tido início no 

período de 48 horas que antecedeu a apresentação da queixa, está-se a ignorar que no 
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crime de usurpação de coisa imóvel a ação ilícita perdura enquanto se mantiver a situação 

de ocupação, independentemente de a consumação do crime ser instantânea.  

 

Em conclusão, a Ordem dos Advogados entende não emitir globalmente parecer 

favorável à proposta legislativa apresentada, atendendo às observações e reticências supra 

apontadas, ainda que se compreenda as razões de fundo que estão subjacentes às medidas 

legislativas propostas. 

 

É este, salvo melhor, o nosso Parecer. 

 

Lisboa, 8 de julho de 2025. 

 

Filipe Pimenta 

Vice Presidente do Conselho Geral da Ordem dos Advogados 
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